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O DE CINEMA 

s decretos que aquecem o Pólo do DF 
Dire rizes, cargos e funções, convênios e compromissos nos decretos que colocam o Pólo pronto para o debate 

s decretos, em especial, 
ram assinados na manhã 
ontem pelo governador 

aquim Roriz referentes 
Pólo de Cinema e VT-

o do DF. Um criando 
u Programa de Desen-
Ivimento, outro cria o 
o Diretor do Pólo e, o 
, um protocolo de inten-
tre DF/Senai/Senac (este 
assinado pelo governa-
r Antõnio Fábio Ribeiro 
nai. jovian Pereira da Na-

Neto também pelo Se-
nal; e por Newton Rossi pelo Se-
nac). A seguir, a íntegra dos do-
cumentos, numerados de 1 a 3 
na ordem já citada: 

f 
ci 

a 
d 
s 
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; terceir 
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último 
dor, p 
peio S 
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Art. 1° -- Fica criado o Progra-
ma de DESENVOLVIMENTO do Pó-
lo de Cinema e Vídeo do Distrito 
Federal, destinado a promover a 
implantação e deSenvolvimento 
econômico das atividades de Cine-
ma e Vídeo. 

Art. 2° — O Programa de que 
trata o artigo anterior será desen-
volvido com base, nos seguintes 
postulados: 

I — criação de condições de 
infra-estrutura técnica e orgânica; 

II — apoio à formação de mão-
de-obra especializada; 

111 — fomento às atividades do 
Pólo, com a instituição de linhas de 
crédito específicas; 

IV- implantação do centro de 
pós-produção. 

Art. 3° — OS estudos técnicos 
necessários à instalação do Pólo de 
Cinema e Vídeo do Distrito Federal: 
nc•que se refere à localização, meio 
ambiente, urbanismo, projetos de 
engenharia e arquitetura e divulga-

, ção, serão de responsabilidade dos 
órgãos competentes do Distrito 
Federal. 

Art. 4° — O Centro de Pós-
Produção do Pólo de Cinema e Ví-
deo funcionará provisoriamente 

, Pás instalações do . Clube dos Servi-  
dores Públicos Civis. 

Art. 5-°-= Este— Decretd entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° — Revogam-se as dispo-
'sições em contrário. 

Art. 1° — Fica criado um órgão 
colegiada com a designação de 
Conselho Diretor do Programa de 
Desenvolvimento do Pólo de Cine-
ma e Vídeo do Distrito Federal — 
CONCIVI/DF vinculado ao Gabinete 
do Governador dg Distrito Federal, 
,presidido pelo seu Chefe do Gabi-
nete Civil, composto de treze mem-

; bros efetivos e treze suplentes. 
Art. 2 °  — Ao CONCIVI/DF 

compete: 
I — estabelecer prioridades para 

a implantação de projetos; 

II — aprovar a concessão • de 
incentivos; 

III — definir área para a implan-
tação do Pólo de Cinema e Vídeo 
do Distrito Federal; 

IV — promover o programa jun-
to aos investidores interessados; 

V — observada a legislação vi-
gente, negociar com instituições na-
cionais e internacionais recursos 
destinados à execução do 
Programa. 

-Krt. 5° — 'FiamcriáddS", nó' 
Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral — parte relativa ao Gabinete 
do Governador — GAG, os cargos 
em comissão, do Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores (DAS), 
de um Secretário Executivo do Pro-
grama e dois Assessores, respecti-
vamente, Código DAS-10 I .5 e 
102.2. 

§ 1° — Ao Secretário Executivo 
incumbirá, também, as funções de 
Secretário Administrativo do 
CONCIVI/DF. 

§ 2° — Em nenhuma hipótese 
os gastos administrativos do Conse-
lho poderão ultrapassar 5% (cinco 

. por cento) das dotações orçamentá-
rias alocadas no programa. 

Art. 4° — Os financiamentos 
destinados à implantação do Pólo 
de' Cinema ficam condicionados ao  

limite máximo de 10% (dez por cen-
to) do orçamento global, por 
projeto. 

- Art. 5° — Além do apoio técni-
co, o Programa de Desenvolvimen-
to do Pólo de Cinema e Vídeo do 
Distrito Federal — PROCINVI-DF 
poderá conceder às novas indús-
trias, para a sua implantação, os in-
centivos definidos no artigo 3° da 
Lei do DF n° 6 de 29 de dezembro 
de _ 1988, no gue couber.- - 

§ 1' — Para a localização do 
ernpreendimento, o Governo do 
Distrito Federal é autorizado a ce-
der a área mediante contrato de 
concessão do direito real de uso, 
com gratuidade até a implantação 
do mesmo. 

2° — Na hipótese do parágra-
fo anterior, uma vez implantado o 
empreendimento, o terreno será 
vendido ao respectivo cessionário. 

Art. 6° O Governador do Dis-
trito Federal regulamentará a pre-
sente Lei no prazo de trinta dias, 
dispondo, em particular, sobre o 
funcionamento e composição do 
CONCIVI/DF. 

Art. 7° — Esta Lei entra em vi-
gor na data de sua publicação. 

Art. 8° — Revogam-se as dispo-
sições em contrário. 

As referidas partes, (GDF, Senai 
e Senac), de comum acordo, e na 
presença de duas testemunhas, re-
solvem celebrar o presente Proto-
colo de Intenções e o fazem, nos 
termos a seguir eCpostos: 

Cláusula Primeira — Estabele 
er urna coargeráção entre o GDF,' o 

Senai e o Senac, que contribua para 
a implantação de um Pólo de Cine-
ma e Vídeo no que tange à forma-
ção de quadros especializados no 
manejo técnico dos diversos equi-
pamentos e processos de produção 
audiovisual. 

Parágrafo Único — A coopera-
ção mencionada deverá se efetivar 
nos níveis do treinamento de curta 
duração .  

Cláusula Segunda — Visando :a 
concretizar essa cooperação, cabe-
rá, às partes encaminhar soluções 
para os suprimentos de recursos fi-
nanceiros, técnicos e de pessoal 
que venham a complementar a ca-
pacidade já existente:do Senai e do 
Senac, passível de ser alocada aos 
projetos do Pólo. 

Cláusula Terceira — Ao Senai 

e Senac caberá estruturar cursos 
técnicos de curta duração destina-
dos à formação nas áreas de: pro-
dução, operação de maquinaria, 
eletricidade para iluminação, técni-
ca de som, desenho animado, 
guarda-roupa, operação e assistên-
cia de câmara, construção de cená-
rios, maquiagem, efeitos especiais e 
técniba de manutenção e drarnatur-
gia, direção de atores e desenho de 
produção, entre outras. 

Cláusula Quarta — O GDF po-
derá, se for o caso, consultados os 
interesses das partes, oferecer as 
instalações do Pólo de Cinema para 
o treinamento de alunos matricula-
dos nos cursos do Senai e Senac. 

Cláusula Quinta — A coopera-
ção aqui estabelecida deverá ser 
detalhada através de convênios a 
que poderão, eventualmente, 
integrar-se outras partes, podendo 
este protocolo ser modificado de ' 
comum acordo por iniciativa de 
qualquer uma das partes. 

Cláusula Sexta — O GDF, o Se-
riai e o Senac deverão indicar os re-
presentantes que julgarem necessá-
rios à concretização dos convênios 
acima mencionados, ou em adita-
mento àqueles que existam ou ve-
nham' a sér firmados. 

O governador Roriz na solenidade de ontem: decretos em busca de um futuro para a stona • o c nema em Brasília e no Brasil 
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